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RESUMO 
As desigualdades encontradas nos trabalhos de cuidado estão baseadas nas relações opressoras que             
fundamentam as estruturas patriarcais, racistas e classistas das sociedades. A divisão sexual do trabalho é               
um lócus problemático dos sistemas de opressão de gênero, raça e classe. Neste artigo, considerando o                
trabalho doméstico remunerado e não-remunerado como trabalhos de cuidado, analisaremos como a divisão             
sexual e racial do trabalho originam e sustentam opressões nas relações de cuidado, distanciando-se da               
construção de sociedades democráticas.  
Palavras chave: cuidado, feminismos, divisão sexual do trabalho. 
 

ABSTRACT 
The inequalities present in the care work have as their roots the oppressive relationships of the patriarchal,                 
racist and classist structures of societies. The sexual division of labor is a problematic locus of the gender,                  
race and class systems of oppression. In this article, considering the paid and non-paid domestic domestic                
work as care work, we analyze how the sexual division of labor originates and supports oppressions in care                  
relationships, being a problem for the real construction of democratic societies. Thus, we point out the care                 
socialization, present in the foundations of a political-feminist theory of care, as the path to the construction                 
of public policies and the communitarization of the care work.  
Key-words: care, feminists, sexual division of labord. 

 

Introdução 

As teorias políticas feministas, que se preocupam com o caráter e os limites             

colocados a democracia, se diferenciam das teorias políticas tradicionais por darem           

atenção a algumas perspectivas que consideramos fundamentais para pensar as relações           

de cuidado: a divisão sexual do trabalho. Este tema é básico e fundamental para as               

discussões sobre a sustentação e manutenção da desigualdade entre os gêneros nas mais             

diversas sociedades. 

As sociedades patriarcais, racistas e classistas, hegemônicas no mundo         

atualmente, funcionam com base em sistemas contínuos de exploração de mulheres,           

pessoas negras e pobres. Estas pessoas estão alocadas nos papéis e funções sociais mais              

desvalorizados e invisibilizados, porém, estruturantes para a perpetuação destes sistemas,          

1 Steffane Rodrigues é mestra em Saúde Comunitária pelo Instituto de Saúde Coletiva da Universidade               
Federal da Bahia. É psicóloga e psicoterapeuta. steffanecr@gmail.com 
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como sãos as tarefas de cuidado, realizadas principalmente por mulheres, em especial por             

mulheres negras e de zonas periféricas. A estrutura social sexista, racista e classista, sobre              

a qual as práticas de cuidado se dão, responsabiliza diferencialmente e vulnerabiliza a             

vida destas mulheres. A responsabilização diferenciada por tarefas de cuidado está           

baseada no modelo opressivo do sistema gênero-raça-classe. 

Historicamente, autoras mulheres e feministas do campo da Ética do Cuidado se            

atentaram aos modelos desiguais e fundamentalmente vulnerabilizadores às mulheres, a          

respeito dos quais os trabalhos de cuidado estão ancorados. Estas reflexões chegaram a             

maturidade da compreensão do cuidado por uma perspectiva política que contemple as            

realidades das diversas mulheres que são responsabilizadas por tais tarefas. Assim, a            

partir de uma perspectiva teórica político-feminista do cuidado, passamos a entender que            

os trabalhos de cuidado, também chamados de trabalhos de reprodução social,           

representam a base do funcionamento econômico e político nas sociedades capitalistas.           

Em outras palavras, os trabalhos de cuidados, com a casa, as crianças, os afetos, as               

relações familiares e com as pessoas que possuem diversas necessidades e dependências,            

são fundamentalmente construtores e sustentadores das sociedades.  

Para refletir sobre as relações sociais de cuidado, nos propomos a abordar            

criticamente duas questões: a) a desvalorização do trabalho doméstico cotidiano e           

invisibilizado das mulheres, entendendo que este trabalho tem em seu fundamento a            

construção do mundo e a produção de sentido, mais ou tanto quanto, outros trabalhos              

tidos como tipicamente masculinos; b) o ambiente doméstico pensado como um espaço            

privado tem impacto direto na liberdade e igualdade das mulheres. Assim, neste artigo,             

nos ocupamos por discorrer e analisar, a partir da literatura feminista, como se             

apresentam estas temáticas em relação às realidades de trabalho doméstico.  

Utilizaremos como suporte para a análise os resultados encontrados em pesquisa           

realizada com Agentes Comunitárias de Saúde (ACS) na zona rural da Chapada            

Diamantina, na Bahia2. Tal pesquisa teve como objetivo principal compreender as           

percepções, práticas e relações de cuidado presentes na vida dessas mulheres e, um dos              

2 Tal pesquisa foi resultado de estudo realizado no município de Palmeiras (BA), em uma comunidade                
chamada Vale do Capão e contou com a participação de quatro Agentes Comunitárias de Saúde (ACS),                
nomeadas como Rosa, Açucena, Bromélia e Arruda. A pesquisa teve como coleta de dados entrevistas               
narrativas e observação participante. 
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objetivos específicos, analisar como a divisão sexual do trabalho está presente em suas             

práticas de cuidado. 

 

Divisão sexual do trabalho: “Eu sei que o que eu vivo muitas outras mulheres              

vivem” 

A divisão sexual do trabalho é o cerne do patriarcado, um lócus importante do              

sistema de gênero, permeia as relações sociais e fundamenta a organização da sociedade.             

Partimos de dois pressupostos para discutirmos teoricamente a divisão sexual do trabalho            

enquanto problema teórico e empírico: a) a divisão sexual do trabalho é a base que               

sustenta as hierarquias entre os gêneros e traz restrições, desvantagens e agrava            

vulnerabilidades na trajetória de vida das mulheres; b) as hierarquias de gênero impactam             

a todas as mulheres, mas assumem distintas formas e consequências segundo a posição de              

raça/cor e classe (BIROLI, 2018; HIRATA; KERGOAT, 2007; SORJ, 2014, 2013;           

ZIRBEL, 2016). 

A gênese do conceito de divisão sexual do trabalho começa a ser elaborada no               

início dos anos 1970, na França, sob impulso do movimento feminista, a partir da tomada               

de consciência do trabalho doméstico como um trabalho, que acarreta diversos impactos a             

vida das mulheres. Torna-se evidente para algumas feministas daquela região e naquela            

época, que existe uma grande quantidade de trabalho ofertada gratuitamente todos os            

dias. Esse trabalho não é reconhecido como tal e não é direcionado para as mulheres que                

o executam, sãi trabalhos direcionados a outros, em nome da natureza feminina, do amor,              

da família e da maternidade.  

Essa nova maneira de pensar o trabalho doméstico feminino traz consequências           

teóricas e práticas. Em termos de construção teórica inicia-se então uma articulação de             

duas esferas de estudo que até então estavam separadas, o trabalho e o mundo              

doméstico/familiar, juntamente com uma noção do que as pesquisadoras francesas          

chamam de “relações sociais entre os sexos”. Neste sentido, há um questionamento à             

Sociologia da Família (e seu paradigma funcionalista) e à Sociologia do Trabalho a             

respeito do trabalho desenvolvido dentro da família, uma crítica a separação dessas            

esferas como se fossem questões completamente distintas, autônomas e regidas por           

diferentes princípios (HIRATA; KERGOAT, 2009).  
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No contexto apontado, a relação entre mundo doméstico e trabalho se dava em             

termos de papéis ocupados pelos homens (instrumental, produtivo, de qualificação) e           

mulheres (expressivo, sentimental, serviçal, de cuidado). Estas funções distintas eram          

vistas como complementares e indispensáveis ao funcionamento e estabilidade do sistema           

social, além de ser uma prescrição moral às relações entre os sexos (SORJ, 2013).              

Trabalho e mundo doméstico/familiar estão intrinsecamente ligados e a forma como se            

relacionam (re)produz hierarquias, relações de poder e desigualdades entre os gêneros.  

Na literatura podemos encontrar modos distintos de se analisar a divisão sexual            

do trabalho. Alguns estudos preocupam-se com a distribuição diferencial de mulheres e            

homens no mercado de trabalho, nas posições ocupadas pelos sexos em distintas            

profissões, na construção de indicadores confiáveis e na constatação das desigualdades           

existentes no mundo do trabalho. Acreditamos que falar em termos de acúmulos e             

constatações de desigualdades é extremamente importante, mas para pensar         

profundamente a divisão sexual do trabalho é necessário ir além.  

Um segundo modo de análise da situação, que mais nos importa neste texto,             

aponta para como essas desigualdades são sistemáticas e estruturantes na sociedade, que            

articulam as descrições com reflexões a respeito de hierarquias de atividades entre os             

sexos – serviçais na criação e sustentação do sistema de gênero. Nos interessa entender de               

onde nascem essas desigualdades e a estrutura do sistema – patriarcal, capitalista e             

racista – que as origina. 

Partimos então para a definição do conceito de divisão sexual do trabalho e dos              

princípios que lhe sustentam para chegar às suas diversas e novas faces de manifestação.              

Segundo Hirata e Kergoat (2007, p. 599): 

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente              
das relações sociais entre os sexos, mais do que isso, é um fator prioritário para               
a sobrevivência da relação social entre os sexos. Essa forma é modulada            
histórica e socialmente. Tem como características a designação prioritária dos          
homens à esfera produtiva e das mulheres a esfera reprodutiva e,           
simultaneamente, a apropriação pelos homens das funções com maior valor          
social adicionado (políticos, religiosos, militares, etc.). 
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Algumas autoras, como Nancy Fraser, utilizam o conceito de “reprodução          

social” enquanto um sinônimo de divisão sexual do trabalho3. Os trabalhos de reprodução             

social, fundamentados na divisão sexual do trabalho, se apresentam como formas           

diferenciadas e negligenciadas de responsabilização por determinados trabalhos e tarefas          

- como as atividades de cuidado voltadas ao ambiente domésticos e a pessoas             

dependentes. Essa forma de organizar a sociedade por meio da divisão de atividades por              

sexo, sinaliza a reprodução de lógicas sociais, afetivas e econômicas de opressão            

(BIROLI, 2018; ENGEL; PEREIRA, 2015). Assim, a divisão sexual do trabalho pode ser             

pensada em sua íntima relação com os trabalhos do cuidado uma vez que os padrões de                

funcionamento das relações de trabalho entre os sexos favorecem a uma certa            

(des)regulação do trabalho e das relações de cuidado. 

A divisão sexual do trabalho possui alguns princípios válidos e reconhecidos em            

todas as sociedades, legitimados por ideologias e práticas. Esses princípios atribuem           

diferenças na relação territorial, com espaços de trabalho distintos para homens e            

mulheres, e na relação com o tempo, diferente reconhecimento do que seria            

disponibilidade temporal para a realização de determinadas tarefas. Hirata e Kergoat           

(2007) definem tais princípios como: a) princípio da separação (existem trabalhos de            

homens e trabalhos de mulheres) b) princípio hierárquico (o trabalho do homem tem             

maior valor que o trabalho da mulher). As autoras observam que estes princípios             

permanecem imutáveis, mesmo com todas as conquistas feministas e transformações na           

vida das mulheres em relação ao trabalho. Segundo elas, a divisão sexual do trabalho              

teria uma característica de plasticidade, uma capacidade de assumir novas formas e se             

moldar às transformações do tempo, espaço, trabalho e emprego - uma manutenção            

destes princípios básicos mas assumindo novas configurações. Neste tema parece que           

“tudo muda, mas nada muda...” (HIRATA; KERGOAT, 2007, p.597). 

No texto “Novas Configurações da Divisão Sexual do Trabalho”, as autoras           

sinalizam três faces dessas novas configurações, o que chamam de nomadismos sexuados,            

priorização do emprego feminino e externalização do trabalho doméstico. Em relação           

aos nomadismos sexuados elas trazem as flexibilizações que são dadas em alguns            

empregos e que reforçam formas estereotipadas das relações sociais entre os sexos. Neste             

3 Compreendemos como reprodução social a base para a sustentação da vida humana no planeta. Os                
trabalhos de reprodução social podem estar associados a capacidade reprodutiva, que abrange temas como a               
saúde reprodutiva, sexualidade e direito reprodutivo das mulheres, como também aos trabalhos de cuidado. 
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sentido, haveria um “nomadismo ou flexibilização de tempo” para as mulheres, que se             

caracteriza por períodos de trabalho dispersos durante o dia e na semana (o que serviria               

para a conciliação com as tarefas domésticas e de cuidado); e o “nomadismo no espaço”               

para os homens, caracterizados por trabalhos que exigem constantes deslocamentos de           

ambientes, cidades e/ou países no cotidiano de trabalho (os distanciando ainda mais do             

âmbito doméstico). 

A respeito da priorização do emprego feminino é necessário refletir sobre as            

distintas realidades das mulheres em relação ao trabalho externo ao seu domicílio e ao              

trabalho remunerado. As mulheres do sul global, em especial as mulheres negras e             

indígenas, foram submetidas a realidades de exploração de suas forças de trabalho há             

muito mais tempo que mulheres brancas ou do norte global, realidades estabelecidas nos             

períodos coloniais e escravistas. Para algumas mulheres, a chegada ao mercado de            

trabalho remunerado representou algumas conquistas: aumento da escolaridade,        

construção de novas identidades, mais independência e autonomia, maior liberdade          

financeira, maior distanciamento e autonomia diante de ambientes domésticos violentos,          

aumento de capital econômico, cultural e social, etc. Para outras mulheres, em situações             

de maior vulnerabilidade, a necessidade de trabalhar fora de casa representa mais uma             

jornada de trabalho mal remunerado e explorado, que diminui sua disponibilidade de            

tempo para os cuidados básicos e necessários com a própria vida e com sua família, em                

detrimento a outras famílias mais privilegiadas. 

A respeito da externalização do trabalho doméstico4 é feita uma referência à            

situações em que, por condições de maior privilégio, mulheres brancas, de classes sociais             

mais altas e/ou do norte global, atribuem os trabalhos domésticos (não remunerados) que             

lhe são responsabilizados à mulheres em condições de menor privilégio, como as            

mulheres negras, indígenas, imigrantes e/ou do sul global. Esta situação é uma das             

conjunturas que possibilita a existência do trabalho doméstico remunerado,         

majoritariamente realizado em condições de exploração, por mulheres em situação de           

maior vulnerabilidade social5. 

4 Este debate é protagonizado por diversas feministas negras como Patricia Hiil Collins (2009) e Angela                
Davis (2016). Aqui usamos o termo utilizado por Hirata e Kergoat (2007), por estarmos tomando como                
referência a análise realizada por estas últimas autoras em seu artigo “Novas Configurações da Divisão               
Sexual do Trabalho”. 
5 No Brasil, podemos entender as raízes coloniais e racistas deste contexto através dos trabalhos de Bento                 
(1995;2002) e do artigo de Engel e Pereira (2015). 
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Hirata e Kergoat (2007) sinalizam que as relações sociais entre trabalho           

profissional e doméstico tem como base três modelos: a) modelo tradicional – as funções              

domésticas e familiares são papel da mulher e a função de provedor econômico é dos               

homens; b) modelo de conciliação – incumbe às mulheres a tarefa de “conciliar” vida              

doméstica/familiar e profissional; c) modelo de delegação – mulheres em condições de            

maior privilégio delegam o trabalho doméstico que lhe é responsabilizado à outras            

mulheres. Todos esses modelos perpetuam o lugar de responsabilização das mulheres à            

posição de cuidadoras. 

Nancy Fraser (2015), refletindo sobre a crise dos cuidados na história do            

capitalismo, nomeia o modelo de delegação como o da família com dois provedores.             

Segundo a autora, o capitalismo neoliberal financeirizado, dá centralidade a dívida           

internacional como um de seus principais instrumentos, fazendo com que as instituições            

financeiras globais pressionem os governos para reduzirem os investimentos sociais,          

impondo políticas de austeridade e extraindo direitos sociais das populações em situação            

de maior vulnerabilidade. “O capitalismo canibaliza as condições de vida da classe            

trabalhadora” (FRASER, 2015, p.126, tradução nossa), intensificando as contradições         

entre a produção econômica e a reprodução social. Assim, o neoliberalismo progressista            

diz permitir a “diversidade” e a “emancipação”, utilizando-se de discursos feministas,           

mas deturpando-os em suas raízes, como por exemplo, utilizando a utópica descrição de             

que as mulheres são iguais aos homens em todas as esferas da vida e merecem ocupar as                 

mesmas esferas nos trabalhos de produção. 

Ao fazer uso de um discurso aparentemente emancipatório, o capitalismo          

financeirizado atrai mais mulheres para o trabalho remunerado, reduzindo salários,          

aumentando o número de horas de trabalho necessárias para sustentar economicamente           

uma família, o que provoca uma redução de disponibilidade para os trabalhos domésticos             

e de cuidados, que passam a ser transferidos a cuidadoras mais vulneráveis, criando uma              

cadeia de vulnerabilidades. O ideal da família com dois provedores resulta em um outro              

tipo de dualização dos trabalhos de cuidado na divisão sexual do trabalho, desta vez,              

explicitamente baseados na condição de classe: são mercantilizados para quem pode           

pagar e privatizados para quem não pode, sendo que são majoritariamente as mulheres             

negras e pobres quem prestam trabalhos de cuidado para as famílias que podem pagar.              

Este capitalismo globalizado e sustentado nas dívidas internacionais está         
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sistematicamente impedindo-nos de usar nossas capacidades humanas de conexões         

sociais, mascarando a responsabilização diferenciada às mulheres aos trabalhos de          

cuidado e mantendo as desigualdades sociais de opressão na divisão sexual do trabalho. 

O que foi teorizado por tais autoras apresenta-se como realidade empírica no            

cotidiano de vida das mulheres Agentes Comunitárias de Saúde (ACS), participantes da            

pesquisa de mestrado que dá origem a este artigo6. Os esposos dessas mulheres, por              

exemplo, encontram-se em tipos de empregos autônomos, o que poderia ser reconhecido            

como trabalhos que dão mais flexibilidade de tempo. No entanto, os empregos delas são              

interpretados como “flexíveis em tempo”, lhes permitindo voltar ao ambiente doméstico           

no momento do almoço e do jantar para preparar e servir tais refeições à família, assim                

como para realizar outras tarefas domésticas e de cuidado, como buscar as crianças na              

escola e lavar roupas. Esta flexibilização não é percebida na realidade de vida e trabalho               

de seus maridos, que parecem ser considerados como menos flexíveis de tempo e com              

“nomadismo de espaço”. Estes trabalhos - eletricista, auxiliar de pedreiro, jardineiro, guia            

turístico, ‘caseiro’ de pousadas e casas, parecem ser compreendidos como uma não            

possibilidade de estar no ambiente doméstico para realizar tais tarefas. 

Quando digo interpretados quero dizer que, em suas realidades de trabalho           

remunerado como ACS (estas profissionais trabalham nos dois turnos, de 8h às 12h e de               

14h às 17h 30 min), o tempo em que não estão se dedicando a este serviço é visto como                   

horário disponível para a realização do trabalho doméstico não remunerado. A           

entrevistada Arruda traz em suas narrativas a sobrecarga com os trabalhos domésticos e             

de cuidado, me contou que acorda muito cedo para preparar a comida dos filhos e               

arrumar a casa e quando percebe já está na hora de ir para o trabalho, mas ela ainda não                   

tomou o café da manhã e acaba saindo para trabalhar sem se alimentar satisfatoriamente.              

A mãe idosa de Arruda, que possui mais de 80 anos, a auxilia com as tarefas domésticas e                  

de cuidado com os filhos, mas, como é idosa, muitas vezes também precisa dos cuidados               

da filha. A participante da pesquisa deu-me o exemplo de que quando chegasse em casa               

no dia corrente de nossa conversa, sua mãe já teria dado o almoço dos filhos, mas que ela                  

teria muitas coisas para limpar e arrumar na cozinha, além da roupa de sete pessoas               

6 “Eu sei que o que eu vivo muitas outras mulheres vivem”: Uma perspectiva político-feminista sobre o                 
cuidado na vida de mulheres Agentes Comunitárias de Saúde (RODRIGUES, 2020). 
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(marido, 3 filhos, irmão, mãe e a dela própria) para lavar, dizendo: “Vou passar a noite                

lavando roupa”. 

As famílias das quatro participantes da pesquisa se enquadram no modelo de            

família com dois provedores, sendo que o salário recebido através do trabalho de ACS é               

muito significativo para a renda familiar. Em todas as realidades há a existência do              

modelo de conciliação, as tarefas domésticas e de cuidado familiares são “conciliadas”            

com o trabalho de Agente Comunitária de Saúde e quando não é possível fazê-lo, em               

casos de sobrecarga de trabalho ou em demandas mais urgentes de cuidado, como nas              

necessidades de cuidados especiais aos filhos de Arruda, estes trabalhos são           

externalizados à mulheres em condições de maior vulnerabilidade que as suas. 

A respeito da externalização do trabalho doméstico encontramos duas realidades          

na vida das participantes. Em uma primeira situação, na vida de Bromélia, para conseguir              

realizar as demandas do trabalho remunerado, a mesma delegava as tarefas domésticas            

não-remuneradas as suas filhas, sendo que a mesma me contou que perdeu esse auxílio              

das duas filhas quando elas casaram e passaram a cuidar de suas próprias casas. No caso                

de Arruda algumas tarefas domésticas são divididas com sua mãe e também foi possível              

observá-la delegando tarefas de cuidado familiares para seu filho adolescente. Arruda           

também compartilhou comigo, a caminho de uma visita domiciliar, que havia repassado            

parte das suas atividades domésticas à uma mulher que sofre situação de violência,             

conforme relato em trecho de um diário de campo: 

Hoje Arruda disse que aproveitaria minha presença para fazer uma visita           
domiciliar a uma família que ela não gostava de ir sozinha. Quando lhe             
perguntei o motivo, ela me explicou que era a casa de uma mulher em uma               
situação muito delicada, que vivia praticamente em situação de cárcere          
privado, com um marido violento, que andava armado e trabalhava para o            
tráfico de drogas. Arruda me contou que via a mulher passando situações de             
muita privação emocional e financeira, e lhe ofereceu para trabalhar na sua            
casa, auxiliando na limpeza, ‘ia ser uma forma de ajudar ela e eu, que também               
preciso de ajuda em casa’. Segundo Arruda a mulher trabalhou apenas uma            
semana em sua casa e saiu pois o marido não lhe permitiu trabalhar fora de               
casa, disse que o homem ficou com raiva dela pelo oferecimento do trabalho e              
passou a não lhe receber mais em casa como Agente Comunitária de Saúde. 

No relato, vemos um caso de violência doméstica e de externalização do            

trabalho doméstico a uma mulher em situação de maior vulnerabilidade que Arruda. Um             

outro exemplo de externalização do trabalho doméstico, pude perceber na vida de Rosa e              
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Bromélia, as duas trabalham como faxineiras nos períodos de férias e feriados, sendo             

então, as mulheres a quem são exteriorizados por outras o trabalho doméstico.  

A externalização do trabalho doméstico mascara desigualdades estruturais        

presentes na sociedade, como as de sexo, classe e raça; serve a um apaziguamento das               

tensões presentes entre os casais heterossexuais; acentua concorrências, separação e          

precarização das relações entre mulheres de distintas classes e raça/cor; serve como            

sustentação a um sistema que oprime mais as mulheres em situações de maior             

vulnerabilidade. Nos interessa, portanto, aprofundar a compreensão das consequências da          

responsabilização do trabalho doméstico na vida das mulheres – entendendo este como            

um trabalho de cuidado e estruturante das desigualdades entre sexo, classe e raça/cor. 

 

Trabalho doméstico e de cuidado como uma questão política 

A respeito do trabalho doméstico, Flávia Biroli (2018) nos suscita a questionar: o             

trabalho realizado em unidades domésticas é apenas uma questão do âmbito privado            

doméstico? É possível posicionar o trabalho doméstico no âmbito privado se ele            

configura relações de opressão e reproduz padrões que estruturam desigualdades sociais?           

Acreditamos que as atividades domésticas e de cuidado realizadas em prol de outras             

pessoas assumem padrões estruturais e condicionados por hierarquias de sexo, classe e            

raça/cor, servindo ao distanciamento das condições de equidade e de uma real            

democracia, sendo, portanto, uma questão política.  

As atividades domésticas são das mais variadas: cozinhar, limpar e arrumar a            

casa, lavar e passar roupas, cuidar das crianças, de idosos e pessoas com necessidades              

especiais, auxiliar nas mais diversas atividades que algumas pessoas não conseguem           

realizar sozinhas, dentre outras. São tarefas que demandam trabalho físico, emocional e            

mental em relação às pessoas consideradas “dependentes de cuidado”, como também as            

que não são consideradas dependentes, mas que estruturalmente usufruem destes          

trabalhos: o cuidado aos homens, que não estão elencados nas especificidades de            

dependência citadas, mas que utilizam o trabalho doméstico e de cuidado das mulheres             

para atenderem suas necessidades básicas.  

O trabalho doméstico diário faz parte do cotidiano de Açucena, Arruda, Rosa e             

Bromélia e de muitas outras mulheres da região, as quais tive oportunidade de conhecer e               

conversar nas visitas domiciliares e nos atendimentos individuais. Era comum, portanto,           
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ver as ACS estimando o horário em que fariam uma visita a determinada mulher e que                

não fosse comprometer momentos do trabalho doméstico destas mulheres e seus próprios,            

como por exemplo, os horários de cozinhar o almoço ou o jantar. Também era bastante               

comum nas visitas domiciliares encontrar as mulheres em casa realizando atividades           

domésticas. Segue trecho de diário de campo que ilustra esta realidade: 

Rosa me levou para fazer uma visita a Dona M., uma parteira idosa na região.               
Havíamos conversado sobre o caso dela há um mês atrás numa reunião de             
equipe, ela estava doente e a equipe achou que ela poderia estar perto de              
falecer. Fiquei surpresa quando chego a casa de Dona M. e a encontro muito              
lúcida e ativa, estava, mesmo tão idosa, cozinhando para o marido e para a              
família do filho, com nora e netos. Ela disse que não estava mais comendo esse               
tipo de comida (feijão, arroz, salada, carne e farinha), pois estava lhe fazendo             
mal. Mas revelou que não está conseguindo ficar parada e que continua            
arrumando a casa e cozinhando para toda a família, mesmo com 82 anos.             
Percebi que em todas as casas que passamos hoje na região as mulheres             
estavam em casa, com as crianças, cozinhando. 

O comportamento masculino em relação ao trabalho doméstico mostra-se         

uniforme e independente em relação aos marcadores de classe social e raça/cor, mesmo             

na realidade das famílias negras e/ou pobres, ainda é muito rara a participação dos              

homens nas tarefas domésticas (SORJ, 2013, 2014). A pouca ou inexistente participação            

dos homens reforçam e mantêm a responsabilização destes trabalhos para as mulheres,            

favorecendo a mercantilização e exteriorização destas atividades, reforçando        

desigualdades e aumentando hierarquias de função entre as mulheres. A superficial ou            

ausência de participação masculina na divisão sexual do trabalho doméstico ainda           

permanece distante do cerne das discussões, mantendo as questões domésticas e do            

cuidado como um problema das (e para as) mulheres (ENGEL; PEREIRA, 2015; SORJ,             

2014).  

Na realidade das participantes desta pesquisa, a família de Açucena foi a única             

que mostrou ter participação masculina nas tarefas domésticas, com seu marido e seus             

dois filhos. Ainda assim, essa participação parece ser mais no sentido do ajudá-la a              

realizar tais tarefas do que ter igual responsabilidade por elas como consta em trecho de               

uma entrevista: 

Vamos conversar do meu trabalho, meu trabalho, veja só, eu sou Agente            
Comunitária de Saúde, né? Que eu levanto, eu levanto cedo pra cuidar em casa,              
deixar algumas coisas que eu possa fazer, o esposo também faz, ele me ajuda.              
Mas você sabe, essas coisas de casa acaba ficando mais com a mulher mesmo. 
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A falta de mudança na estrutura da divisão de tarefas domésticas e de cuidado              

entre homens e mulheres é para nós uma questão chave nesta discussão. De maneira              

geral, os homens de distintas raças/cores e classes sociais não são responsabilizados nem             

realizam atividades domésticas, o que, neste sentido, nos sinaliza uma certa           

homogeneização nas práticas masculinas de não assumir certas responsabilidades e de           

fazer uso de privilégios de gênero. O mesmo não pode ser dito em relação às realidades                

das mulheres. Quando introduzimos as dimensões de renda e raça/cor, emergem           

distinções importantes, sugerindo que o trabalho doméstico comporta experiências sociais          

diversificadas entre as mulheres (BIROLI, 2018; HIRATA; KERGOAT, 2007; SORJ,          

2014, 2013). Este é um tema que repercute na vida de todas as mulheres, mas repercute                

de maneiras distintas, de acordo com a situação de vulnerabilidade em que cada mulher              

se encontra.  

As mulheres mais ocupadas em tarefas domésticas são aquelas que estão           

envolvidas em relações maritais com homens. Em sua análise de dados do PNAD 2009,              

Sorj (2013) aponta que as mulheres cônjuges trabalham mais em casa do que mulheres              

solteiras chefes de família, o que sugere que a presença de um marido implica maior               

sobrecarga de trabalho. As mulheres casadas gastam em média 48 horas semanais com             

atividades domésticas, enquanto seus maridos gastam 5 horas. Esta média baixa para 39             

horas nas mulheres solteiras (ENGEL; PEREIRA, 2015). 

Os dados se agravam para as mulheres casadas mais pobres, que chegam a             

trabalhar 11,6 horas a mais do que as não-casadas. Em relação às mulheres solteiras              

chefes de família, as mais pobres gastam sete vezes mais tempo com trabalho doméstico              

do que os homens, enquanto que as mais ricas gastam 4,3 vezes mais tempo que eles -                 

sugerindo que na divisão sexual do trabalho doméstico a questão da renda produz             

diferenças significativas (SORJ, 2013). 

Diante do recorte de classe, é importante tocarmos nas especificidades          

relacionadas ao trabalho doméstico remunerado, pois este é um dos principais           

responsáveis pela radicalização de hierarquias entre as mulheres. No Brasil, a principal            

face da exteriorização do trabalho doméstico é o trabalho doméstico remunerado.           

Possuímos o maior número de trabalhadoras domésticas do mundo, ultrapassando 6           

milhões de mulheres e representando 17% das ocupações remuneradas entre as mulheres            

que trabalham (IBGE, 2015, apud BIROLI, 2018). É uma ocupação responsável,           
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diretamente ou indiretamente, pela inserção das mulheres no mercado de trabalho e uma             

das que apresentam situação mais precária, agregando múltiplas desvantagens sociais. 

A desvalorização social pode ser percebida através das condições de baixa           

remuneração, das longas jornadas de trabalho, do elevado nível de informalidade e da             

regulamentação insuficiente. É um trabalho visto como uma extensão do papel natural            

das mulheres na família, agregando a presença de vínculos familiares e afetivos – como              

no caso de trabalhadoras, que para conciliar trabalho doméstico remunerado e o não             

remunerado, apoiam-se na rede de parentes, amigas e vizinhas (BIROLI, 2018; SORJ,            

2014). 

O trabalho doméstico remunerado assume função estrutural na manutenção das          

desigualdades do país e sua forma de expressão no Brasil pode ser vista como fruto da                

construção colonial e escravista da nossa identidade nacional. Assim, para que possamos            

analisar a divisão sexual do trabalho na realidade brasileira, é preciso “[...] pensar raça              

enquanto categoria social que constitui um eixo articulador da organização do trabalho            

doméstico e de cuidado no Brasil” (ENGEL; PEREIRA, 2015, p.4). 

 

Divisão racial do trabalho doméstico e de cuidado 

Quando inserimos a variável raça/cor percebemos um aprofundamento das         

desigualdades e vulnerabilidades em relação ao trabalho doméstico e de cuidado. Lélia            

Gonzáles (1983) e bell hooks (1995) nos auxiliam a pensar nas distintas elaborações             

simbólicas que são feitas a respeito de mulheres brancas e negras em relação às funções               

domésticas e de cuidado, assim como nas vinculações feitas entre feminilidade negra e             

trabalho doméstico.  

A categoria raça/cor apresenta-se como princípio regulador dos trabalhos de          

cuidado pois as mulheres negras são as que se encontram em situação de maior              

vulnerabilidade social e as que mais ocupam os postos de trabalho doméstico e de              

cuidado (SORJ; FONTES, 2012). Em 2009, as mulheres negras representavam 61% da            

mão-de-obra feminina ocupada em trabalho doméstico e os sensos desde 1872 mostram a             

permanência destas mulheres nestas ocupações (ENGEL; PEREIRA, 2015).  

Os estudos sobre o cuidado precisam fazer uso de uma perspectiva que considere             

a associação simbólica entre a categoria social “mulheres negras” e os trabalhos            

cotidianos do cuidado. Torna-se imprescindível compreender como tais associações se          
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construíram historicamente, pois não o fazer significa adotar (mesmo que não consciente)            

argumentos que consideram que a inserção desigual da população negra feminina aos            

trabalhos domésticos e de cuidado é uma problemática interna à (e da) população negra.              

É preciso considerar as dinâmicas simbólicas, políticas e econômicas que são           

coletivamente construídas e compartilhadas, e se configuram um problema à democracia           

e à equidade social (BENTO, 1995; BIROLI, 2018; ENGEL; PEREIRA, 2015;           

GONZÁLEZ, 1983; hooks, 1995). 

Atuando no seio das famílias de classe média, mas como outsiders,           
trabalhadoras negras têm avaliado as formas de exploração do trabalho das           
mulheres e pensado os laços estabelecidos no provimento do cuidado, numa           
realidade em que a pobreza dos seus espaços de origem, as desigualdades            
regionais e o racismo desempenham papel fundamental. Cuidando dos filhos de           
outras mulheres, permitiram que estas se ‘emancipassem’ e tivessem maior          
autonomia e reconhecimento profissional. Enquanto isso, para elas,        
enfrentaram o dilema da criação dos próprios filhos em conjunto com o            
exercício do trabalho remunerado, em condições de precariedade. (BIROLI,         
2018, p.68-69). 

Buscando compreender as construções simbólicas envolvidas nessa       

problemática, as autoras Engel e Pereira (2015) trazem o quanto o processo histórico de              

formação da nação brasileira foi construído a partir do sequestro, tráfico e escravização             

de pessoas africanas, dando início a exploração de vidas e mãos de obras negras. Neste               

cenário, as mulheres negras escravizadas foram alocadas em muitas atividades          

domésticas, de limpeza e manutenção das casas, em tarefas de cuidado. Como as             

desempenhadas pelas “amas-negras” – mulheres responsabilizadas pelas atividades de         

cuidado e afeto, pela socialização das crianças brancas, mediadoras da comunicação entre            

população branca e população negra, e como responsáveis pela manutenção do bem-estar            

da família patriarcal branca na casa-grande.  

Na história colonial vemos que distintos papéis e hierarquias foram reservados           

às mulheres brancas e negras, é perceptível como o status do gênero sempre esteve              

atravessado de forma enfática pelo marcador social da raça/cor. Às mulheres brancas            

estava destinada a função de reprodução sexual da família patriarcal branca (em sua             

dimensão biológica, enquanto produção de corpos), as tarefas domésticas eram          

desempenhadas por estas como atividades opcionais em detrimento do ócio (ENGEL;           

PEREIRA, 2015). 

Para as mulheres negras a sobrecarga de trabalhos domésticos e de cuidados            

produziu imensuráveis impactos físicos, mentais e emocionais. Mulheres que também          
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foram escravizadas sexualmente e enfrentaram péssimas condições para reprodução e          

construção de suas famílias, assim como o acesso a alimentação e abrigo. Muito da              

exploração das mulheres negras estava embasado em uma compreensão de que a            

estrutura física e subjetiva destas mulheres era propícia estes trabalhos. Distante do            

ideário de fragilidade física que era reservado às mulheres brancas, às mulheres negras             

são retratadas como fisicamente fortes, naturalmente talentosas para atividades braçais e           

agressivas, adequadas aos “trabalhos sujos” por sua natureza animalesca e primitiva           

(hooks, 1995; DAVIS, 2016; GONZÁLES, 1983). 

Percebemos que em um contexto colonial escravista, os trabalhos domésticos e           

de cuidado desenvolveram-se baseados em relações de exploração, violência, tensões e           

conflitos, desfavoráveis às mulheres negras escravizadas. A escravidão doméstica foi          

indispensável para a manutenção econômica e social durante o período colonial, para a             

construção da identidade nacional e para a divisão racial do trabalho doméstico (ENGEL;             

PEREIRA, 2015). 

Historicamente o trabalho doméstico no Brasil foi desempenhado        

majoritariamente por mulheres negras, que tiveram suas subjetividades e produções          

simbólicas construídas sobre relações de subserviência e de extrema responsabilização ao           

cuidado dos outros. Um dos fundamentos identitários brasileiros vem de uma           

miscigenação física e cultural que reservou um papel social bem determinado as mulheres             

negras, delegando-lhes as tarefas domésticas e de cuidado mais desvalorizadas          

socialmente. Entretanto é importante ressaltar que a exploração e discriminação racial           

não é apenas um resquício do passado.  

A categoria social da raça adquire no decorrer da história novas máscaras            

(KILOMBA, 2010) e significados que estão entrelaçados com o funcionamento do           

capitalismo brasileiro e da estrutura de uma sociedade patriarcal. Existem, portanto,           

associações simbólicas, junto aos fatores econômicos, sociais e culturais, que seguem           

perpetuando relações de poder acerca dos trabalhos domésticos e de cuidado. 

Durante o trabalho de campo que realizei foi perceptível, a partir da história do              

país e da região, o quanto as relações de trabalho estão baseadas em uma estrutura social                

racista, classista e, quando diz respeito ao trabalho doméstico remunerado, à intersecção            

com o gênero. As relações de trabalho entre as pessoas nativas da região e as pessoas que                 

vem de fora são também relações de trabalho entre as pessoas mais pobres e negras com                
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as pessoas de maior poder aquisitivo e mais brancas, sendo que muitas mulheres nativas              

prestam serviços domésticos de limpeza e cuidados às famílias, casas, hotelarias,           

restaurantes e pousadas. Estes trabalhos funcionam normalmente por diárias e se           

enquadram em um modelo de baixa remuneração, de elevado nível de informalidade e             

sem regulamentação. 

A percepção de desigualdades nos trabalhos de cuidado revela uma crise, o que             

Nancy Fraser (2015) chama de Crise do Cuidado. Esta pode ser entendida como uma das               

contradições socioreprodutivas do capitalismo financeiro, é uma das condições que          

permite a acumulação financeira do capital, indicando questões profundas que precisam           

ser analisadas, não só em relação a forma financeirizada do capitalismo, mas no sistema              

capitalista como um todo, representa portanto a percepção de uma crise do sistema             

capitalista, racista e classista.  

A partir daí, faz-se necessário pensar em estratégias políticas que reestruturem            

as práticas e relações de cuidado, o que significa combater as desigualdades sociais,             

reestruturando a sociedade com perspectivas e práticas de cuidado feminista, antirracista,           

anticapitalista que visem o estabelecimento de uma real democracia e liberdade à vida das              

pessoas. 

 

Considerações Finais 

A divisão sexual do trabalho é uma problemática central sinalizada pelas teorias            

feminista. É compreendida como fundamento do patriarcado, do sistema de gênero e da             

organização das relações sociais em sociedades sexistas. Aos homens são destinados           

trabalhos da esfera pública, produtiva, material e objetiva, as mulheres são reservados os             

trabalhos entendidos como privados, de reprodução, cuidado e afeto – sendo que aos             

trabalhos dos homens são atribuídos um maior valor social e econômico.  

Os trabalhos domésticos remunerados e não remunerados, bases de sustentação          

da economia e das sociabilidades, são responsabilizados e realizados por mulheres, em            

especial pelas mulheres negras. Vimos que esta realidade remonta a história de            

colonização e escravidão no Brasil e que está presente no cotidiano das participantes da              

pesquisa7, que tanto são as maiores ou únicas responsáveis pela realização destes            

7 As mulheres participantes da pesquisa se autodeclararam pardas. Apesar de não serem mulheres de cor                
retinta, a autodeclaração dessas mulheres como pardas nos leva a uma reflexão a respeito das políticas de                 
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trabalhos em suas casas, como também realizam trabalhos de faxina em outros            

domicílios. Percebemos também a realidade da externalização do trabalho doméstico, que           

ocorre quando a mulher que é responsabilizada por realizar tal tarefa, seja por condição              

de maior privilégio ou por outras demandas de trabalho, responsabiliza uma outra mulher             

em condição de maior vulnerabilidade que a sua para tal realização.  

Entendendo o cuidado como um problema político prioritário por nos revelar as            

condições possíveis a uma real democracia. O Estado e as políticas públicas têm um              

papel central no desenvolvimento e socialização do cuidado entre os diversos gênero,            

classes e raças/cores da população. Ao pensarmos o cuidado enquanto atividade humana            

fundamental sugerimos o estabelecimento de políticas gerais que construa novas          

realidades aos trabalhos de cuidado, que estejam mais condizentes com condições de            

equidades sociais e democráticas. As políticas públicas tem função de formular,           

ressignificar, reestruturar e pôr em prática novas formas de cuidado, importantes para            

uma vida coletiva, para a construção de um modelo de sociedade mais justo.  

Concomitantemente, consideramos imprescindível suscitar perspectivas     

comunitárias, coletivistas e autônomas de cuidado, que (re)eduquem e socializem          

mulheres e homens, adultos, crianças e idosos, pessoas mais autônomas e mais            

dependentes de acordo com recomendações e reflexões feitas por uma teoria           

político-feminista do cuidado, desconstruindo o sistema gênero-raça-classe. 
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